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MULHER 
DENUNCIADA 
POR MAUS 
TRATOS A 
ANIMAIS EM 
CURITIBA

Em Curitiba, uma 
mulher de 42 anos 
foi denunciada pelo 

crime de maus tratos por 
manter três cães e 16 ga-
tos em condições inade-
quadas em uma casa no 
bairro Cidade Industrial. 
A denúncia foi realizada 
pelo Ministério Público 
do Paraná, por meio da 
Promotoria de Justiça de 
Proteção ao Meio Am-
biente da capital.

Segundo a denúncia, 
policiais que foram até 
o local encontraram um 
ambiente completamen-
te insalubre, com “acú-
mulo de fezes, de modo 
que, em alguns cômodos, 
alcançava a marca de 30 
cm, além de muito lixo, 
objetos diversos e gran-
de quantidade de teias 
de aranha”. Na denúncia, 
a descrição policial diz 
que na maior parte da 
casa “sequer era possível 
ver o chão”.

Os animais foram en-
contrados em cômodos 
diversos, em meio ao 
lixo, urina, fezes e restos 
de comida, sem nenhum 
indício de cuidados de 
saúde ou higiene. Na 
casa foram encontrados, 
inclusive, um esqueleto 
de um gato e um gato 
morto.

A mulher foi presa 
em flagrante e chegou a 
resistir à prisão. Os ani-
mais foram resgatados e 
entregues à ONG Força 
Animal.

Redação 
jornalismo@tribunadoparana.com.br

I. DATA, HORA E LOCAL: no dia 22 do mês de agosto de 2023, às 16 horas, 
na Rua Emilio Romani, nº 1.190, CEP 81460-020, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná, reuniram-se os Conselheiros da TOTAL BIOTECNOLO-
GIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia” ou “Emissora”). II. CON-
VOCAÇÃO E PRESENÇA: Reunião Extraordinária do Conselho de Adminis-
tração, nos termos do Estatuto Social da Companhia, com participação da 
totalidade dos membros do Conselho. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presi-
dente da Mesa: Sebastian Marcos Popik e Secretário da Mesa: Tomas Agus-
tin Romero. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a emissão, pela Com-
panhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em série única, no montante total de R$150.000.000,00 (cento 
e cinquenta milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
para distribuição pública, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Re-
solução CVM 160”) e das demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis (“Oferta”), conforme condições previstas no “Instrumento Particular de 
Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública, da Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A.” a ser celebrado 
entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”) (“Escritura de Emissão”); (ii) a constituição, pela 
Companhia, em favor do Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual e 
integral pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), 
da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), nos termos do Contrato de 
Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); (iii) a autorização para que a 
diretoria e os representantes legais da Companhia negociem os termos e as 
condições finais e pratiquem todos e quaisquer atos necessários ao fiel cum-
primento das deliberações ora tomadas, inclusive para firmar quaisquer ins-
trumentos, contratos e documentos, da mesma forma que os eventuais adi-
tamentos, necessários à realização da Emissão e da Oferta, bem como para 
contratar todos os prestadores de serviço necessários para tanto, observado 
o disposto nesta ata; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela diretoria 
e pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias aci-
ma; V. DELIBERAÇÕES: Após análise da proposta submetida à delibera-
ção, por decisão unânime da totalidade dos Conselheiros, e sem quaisquer 
restrições, estes aprovaram: (i) aprovar a Emissão e a Oferta pela Compa-
nhia, nos seguintes termos e condições: (a) Número da Emissão: a Emissão 
constitui a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Compahia; (b) Valor Total 
da Emissão: o valor total da Emissão será de R$150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) 
(“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Série: a Emissão será realizada 
em série única; (d) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a 
data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emis-
são (“Data de Emissão”); (e) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira 
integralização das Debêntures; (f) Forma, Tipo e Comprovação de Titulari-
dade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, 
sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a 
titularidade delas será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido 
pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de 
titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do Deben-
turista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; 
(g) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversí-
veis em ações de emissão da Companhia; (h) Espécie: As Debêntures serão 
da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades 
por Ações; (i) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo To-
tal das Debêntures e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos 
termos da Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 5 (cinco) 
anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data prevista 
na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (j) Valor Nominal Unitário: 
o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na 
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (k) Quantidade de Debêntures: 
serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures; (l) Caracteriza-
ção como “Debêntures Verdes”: As Debêntures são caracterizadas como 
“debêntures verdes”, com base (i) no Green Bond Finance Framework, de 
setembro de 2021, da Companhia (“Framework”) verificado por parecer téc-
nico, emitido por avaliador externo, atestando que as Debêntures cumprem 
com as regras emitidas pela International Capital Market Association 
(“ICMA”) e constantes do Green Bond Principles (GBP) de 2021, conforme 
atualizado, para caracterização da emissão nas categorias de Gestão Am-
bientalmente Sustentável da Vida, Recursos Naturais e Uso da Terra e Con-
trole e Prevenção de Poluição (“Parecer”); (ii) reporte anual, a ser emitido 
pela Companhia, durante a vigência das Debêntures, dos benefícios ambien-
tais auferidos pelas atividades da Companhia, conforme indicadores defini-
dos no Parecer; e (iii) marcação nos sistemas da B3 como título verde, com 
base nos requerimentos da B3. Nos termos das Cláusula 6.2.1, inciso I do 
Guia ANBIMA para Ofertas de Títulos ESG, as Debêntures são classificadas 
como “Título ESG de Uso de Recursos”; (m) Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser re-
gistrada sob o rito automático de distribuição, sem necessidade de análise 
prévia da CVM, a qual será realizada em regime de garantia firme de coloca-
ção para a totalidade das Debêntures, nos termos da Resolução CVM 160 e 
demais disposições regulamentares aplicáveis, com a intermediação de ins-
tituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliá-
rios (“Coordenador Líder”), conforme os termos e condições do “Instrumento 
Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime 
de Garantia Firme, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da 
Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A.”, a ser celebrado entre a Com-
panhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (n) Destinação 
dos Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão deverão ser 
utilizados para (i) o resgate antecipado integral da 1ª (primeira) emissão de 
debêntures da Companhia (“1ª Emissão”); (ii) o reperfilamento de dívidas da 
Companhia, (iii) despesas de capital (capex); e (iv) capital de giro e investi-
mentos da Companhia; (o) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntu-
res, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no Anúncio 
de Início, a ser divulgado nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, 
durante o período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da 
Resolução CVM 160, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à 
B3, pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira Data de Integralização; ou 
(ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado de 
forma pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data 
da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas e integrali-
zadas após a primeira Data de Integralização (“Preço de Subscrição”). Sobre 
o Preço de Subscrição poderá incidir ágio ou deságio, a ser definido no ato 
de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou 
deságio, será o mesmo para todas as Debêntures integralizadas em uma 
mesma data. Em relação às integralizações realizadas em Datas de Integra-
lização diferentes, eventual ágio ou deságio poderá ser aplicado de forma 
diferente; (p) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Juros Remu-
neratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros re-
muneratórios correspondentes a 100,00% (cem inteiros por cento) da varia-
ção acumulada das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de 
um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário dispo-
nível em sua página na Internet (www.B3.com.br) acrescida de spread (so-
bretaxa) de 4,20% (quatro inteiros e vinte centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios” 
ou “Remuneração”); (r) Pagamento dos Juros Remuneratórios: Sem pre-
juízo das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntu-
res, Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total ou pagamento antecipa-
do decorrente de Eventos de Vencimento Antecipado, os Juros Remunerató-
rios serão pagos mensalmente, a partir de setembro de 2023, conforme da-
tas previstas na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento dos Juros Re-
muneratórios”); (s) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: Sem 
prejuízo das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debên-
tures, Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total ou pagamento anteci-
pado decorrente de Eventos de Vencimento Antecipado, nos termos da Es-
critura de Emissão, observado o prazo de carência de 6 (seis) meses, o sal-
do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 54 (cinquenta 
e quatro) parcelas, devidas sempre nas datas indicadas na tabela descrita na 
Escritura de Emissão (cada uma delas uma “Data de Amortização Programa-
da”); (t) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar o resgate antecipado facultativo 
da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais De-
bêntures, mediante o pagamento de prêmio aos Debenturistas, de acordo 
com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Resgate 
Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago em relação a cada uma 
das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será equiva-
lente (i) ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, con-
forme o caso, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculada pro rata 
temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo 
Total, (iii) dos Encargos Moratórios ou outros valores devidos nos termos da 
Escritura de Emissão, se houver, e (iv) de prêmio flat, conforme estabelecido 
na tabela disposta na Escritura de Emissão, pro rata temporis, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis considerando a quantidade de Dias 

Úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo 
Total e a Data de Vencimento das Debêntures; (u) Oferta de Resgate Ante-
cipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, re-
alizar, a qualquer tempo, oferta de resgate antecipado da totalidade das De-
bêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, 
que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a 
igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate an-
tecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e 
condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado 
Facultativo Total”). A Companhia realizará a Oferta de Resgate Antecipado 
Facultativo Total por meio de comunicação escrita e individual aos Debentu-
ristas, com cópia para o Agente Fiduciário e para a B3 (“Comunicação de 
Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total”) com 10 (dez) Dias Úteis de 
antecedência da data em que se pretende realizar a Oferta de Resgate Ante-
cipado Facultativo Total, a qual deverá descrever os termos e condições da 
Oferta de Resgate Antecipado Total, incluindo (a) o prêmio de resgate ante-
cipado, caso exista, que não poderá ser negativo; (b) a forma e o prazo de 
manifestação à Companhia, com cópia ao Agente Fiduciário, pelos Debentu-
ristas que optarem pela adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 
Total; (c) a data efetiva para o resgate antecipado, que deverá ser um Dia 
Útil, e o pagamento das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares 
em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Total, que será a mesma para 
todas as Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à 
Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, e deverá ser um Dia Útil; e 
(d) demais informações necessárias para a tomada de decisão pelos Deben-
turistas e à operacionalização do resgate antecipado das Debêntures indica-
das por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipa-
do Facultativo Total; (v) Aquisição Facultativa das Debêntures: A Compa-
nhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restri-
ções de negociação e prazo previstos na Resolução CVM 160, o disposto no 
parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e os termos e 
condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022 e, ainda, con-
dicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, adquirir as Debên-
tures, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demons-
trações financeiras consolidadas da Companhia, desde que observadas as 
regras expedidas pela CVM. As Debêntures objeto deste procedimento po-
derão, a exclusivo critério da Companhia: (i) ser canceladas; (ii) permanecer 
em tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. 
As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, 
nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus a 
mesma Remuneração das demais Debêntures; (w) Local de Pagamento: 
Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Com-
panhia utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela 
B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (b) os proce-
dimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que eventualmen-
te não estejam custodiadas eletronicamente na B3, ou, conforme o caso, 
pela instituição financeira contratada para este fim, ou ainda na sede da 
Companhia, se for o caso; (x) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão 
prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pre-
vista e decorrente da Escritura de Emissão, se o vencimento não coincidir 
com Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. Para fins 
da Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” todo e qualquer dia que 
não seja sábado, domingo ou feriado nacional na República Federativa do 
Brasil; (y) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturis-
tas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, independentemente de aviso ou 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i) juros moratórios à 
razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido calculados pro 
rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo paga-
mento; e (ii) multa convencional, irredutível e de natureza não compensató-
ria, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Mo-
ratórios”); (z) Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (aa) Classificação de Risco: não será contratada agência de 
classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às Debêntures; 
(ab) Garantia Real: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de 
todas (i) as obrigações relativas ao pagamento, pela Companhia, do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, con-
forme o caso, da Remuneração, do valor devido em caso resgate antecipado 
das Debêntures, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos, relativos 
às Debêntures e à Cessão Fiduciária, quando devidos, seja na data de paga-
mento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme 
previsto na Escritura de Emissão e no Contrato de Cessão Fiduciária; (ii) as 
obrigações relativas a quaisquer outras obrigações assumidas pela Compa-
nhia nos termos da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciá-
ria, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, 
tributos, reembolsos ou indenizações, desde que comprovadas, bem como 
as obrigações relativas ao Banco Liquidante, ao Escriturador, à B3, ao Agen-
te Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) 
as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agen-
te Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da 
Emissão e/ou em virtude da constituição e manutenção da Cessão Fiduciá-
ria, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudi-
ciais, efetivamente comprovados, incidentes sobre a excussão da Cessão 
Fiduciária (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com cessão 
fiduciária de direitos creditórios, principais e acessórios, oriundos das dupli-
catas mercantis emitidas pela Companhia correspondente a 35% (trinta e 
cinco por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário (“Cessão Fiduciária”), 
formalizada por meio do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Di-
reitos Creditórios e de Direitos Sobre Conta Vinculada e Outras Avenças”, 
celebrado entre a Companhia, na qualidade de cedente, e o Agente Fiduciá-
rio, na qualidade de credor fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (ac) 
Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas as obrigações constantes 
da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tor-
nando-se imediatamente exigível da Companhia o pagamento do Valor No-
minal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acresci-
do dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de 
Início da Rentabilidade, ou a última Data de Pagamento dos Juros Remune-
ratórios, até a data do seu efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o 
caso, da cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emis-
são, na ocorrência das hipóteses descritas nas cláusulas 6.1.2 e 6.1.3 da 
Escritura de Emissão, observados os eventuais prazos de cura e respectivos 
procedimentos, quando aplicáveis (cada um, um “Evento de Vencimento An-
tecipado”); (ad) Depósito para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrô-
nica e Liquidação: as Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição 
pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de 
Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liqui-
dada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação, no mercado secun-
dário, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não obstante o dispos-
to acima, e observado o cumprimento pela Companhia das obrigações dis-
postas no artigo 89 da Resolução CVM 160, as Debêntures apenas poderão 
ser destinadas para Investidores Profissionais (conforme definido na Escritu-
ra de Emissão), observado que as Debêntures somente poderão ser reven-
didas nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre Investido-
res Profissionais (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme 
disposto no artigo 86, inciso V da Resolução CVM 160; e (ae) Demais Con-
dições: todas as demais condições e regras específicas a respeito da Emis-
são deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. (ii) apro-
var a constituição, pela Companhia, em favor do Agente Fiduciário, em ga-
rantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, da 
Cessão Fiduciária, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) autori-
zar a diretoria e os representantes legais da Companhia a: (a) discutir, nego-
ciar e definir os termos e condições das Debêntures, incluindo, mas não se 
limitando, aos termos, prazos de cura e exceções dos vencimentos antecipa-
dos; (b) celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Cessão Fiduciária, o 
Contrato de Distribuição e quaisquer outros documentos relacionados à 
Emissão e à Oferta, incluindo eventuais aditamentos a esses documentos; 
(c) praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiço-
amento da Emissão e da Oferta, especialmente, mas sem limitação, no que 
se refere ao registro dos documentos necessários nos competentes cartórios 
de Registro de Títulos e Documentos e junta comercial e à contratação do 
Agente Fiduciário, do Escriturador, do Coordenador Líder, dos assessores 
legais, bem como de quaisquer outros prestadores de serviços relacionados 
à Emissão e à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos; e (d) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários 
à implementação das deliberações ora tomadas; e (iv) ratificar os atos já 
praticados pela diretoria e pelos representantes legais da Companhia rela-
cionados às deliberações acima. Encerramento: Nada mais havendo a tra-
tar, o Presidente da Mesa franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos 
quais se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme foi aprovada, e 
assinada por todos os conselheiros presentes. (Assinaturas: Presidente da 
Mesa – Sebastian Marcos Popik; Secretário da Mesa – Tomas Agustin Ro-
mero; Conselheiros Presentes – Sebastian Marcos Popik, Tomas Agustin 
Romero e Felipe Augusto Pedrosa). Curitiba, PR, 22 de agosto de 2023. 
Mesa: Sebastian Marcos Popik  - Presidente - CPF: 228.485.358-73; Tomas 
Agustin Romero  - Secretário - CPF: 235.466.338-22. Conselheiros Presen-
tes: Sebastian Marcos Popik - CPF: 228.485.358-73; Tomas Agustin Romero 
- CPF: 235.466.338-22 e Felipe Augusto Pedrosa - CPF: 068.933.276-92. 
JUCEPAR: Certifico o registro sob o número  20236035274 em 25/08/2023.
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HEMEPAR 
PRECISA DE 
DOADORES 
DE SANGUE 
TIPO O-

O Hemepar Curitiba 
divulgou nas redes 
sociais que seus 

estoques de sangue do 
tipo O – está em estado 
crítico. A entidade sem 
fins lucrativos, que reali-
za coleta de sangue de do-
adores para atendimento 
de aproximadamente 42 
hospitais de Curitiba e re-
gião metropolitana, refor-
ça que a doação é a única 
forma de salvar a vida de 
milhares de pessoas, pois 
não há substituto para o 
sangue.

O Hemepar – Centro 
de Hematologia e Hemo-
terapia do Paraná con-
ta com 23 unidades de 
coleta pelo Paraná. Em 
Curitiba, a unidade para 
a coleta de sangue fica 
na Travessa João Pros-
dócimo, 145, no Alto da 
XV. Uma única doação é 
capas de salvar até qua-
tro vidas.

Os homens podem 
doar a cada dois meses, 
quatro vezes ao ano. Já 
as mulheres, a cada três 
meses, num máximo de 
três doações ao ano.

Depois de coletado, 
o sangue é fracionado 
e acontece o processo 
de separação dos hemo-
componentes (plasma, 
hemácias, plaquetas e 
crio). Após isso, a bolsa 
fica estocada até o resul-
tado dos exames para a 
liberação. Por isso, tam-
bém é importante ressal-
tar a validade da doação 
com antecedência, uma 
vez que, após a coleta, o 
sangue pode levar até 48 
horas para ser liberado.

Quem pode doar?
Pessoas aptas a doar 

sangue – que tenham 
entre 16 e 69 anos (me-
nores de idade acompa-
nhados pelo responsável 
legal), que pesem mais 
de 51 quilos e estejam 
bem de saúde.

No dia da doação, é ne-
cessário que o doador es-
teja descansado e alimen-
tado (evite alimentos 
gordurosos quatro horas 
antes). O doador será ca-
dastrado no sistema, pas-
sará por triagem clínica e 
fará um exame de sangue 
rápido para garantir que 
não tem anemia. Se os 
critérios forem atendi-
dos, ele será encaminha-
do para a retirada de 450 
ml de sangue.

A doação de sangue 
precisa ser agendada 
previamente no site da 
Secretaria da Saúde.

Redação 
jornalismo@tribunadoparana.com.br

I. DATA, HORA E LOCAL: no dia 22 do mês de agosto de 2023, às 16 horas, 
na sede social da TOTAL BIOTECNOLOGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
S.A., Rua Emilio Romani, nº 1.190, CEP 81460-020, na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná (“Companhia” ou “Emissora”). II. CONVOCAÇÃO E PRE-
SENÇA: Acionista representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos do §4°, do 
artigo 124, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), conforme se verifica pela assinatura lan-
çada no Livro de Presença de Acionistas. III. MESA: Presidente: Antônio 
Carlos Zem; Secretário: Adriano Zan. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 
(i) a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, em série única, no montante total de 
R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Emissão” e “De-
bêntures”, respectivamente), para distribuição pública, nos termos da Reso-
lução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), conforme condições previstas 
no “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntu-
res Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, 
em Série Única, para Distribuição Pública, da Total Biotecnologia Indústria e 
Comércio S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) (“Escritura de Emis-
são”); (ii) a constituição, pela Companhia, em favor do Agente Fiduciário, em 
garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas 
(conforme definido abaixo), da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), 
nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); (iii) 
a autorização para que a diretoria e os representantes legais da Companhia 
negociem os termos e as condições finais e pratiquem todos e quaisquer 
atos necessários ao fiel cumprimento das deliberações ora tomadas, inclusi-
ve para firmar quaisquer instrumentos, contratos e documentos, da mesma 
forma que os eventuais aditamentos, necessários à realização da Emissão e 
da Oferta, bem como para contratar todos os prestadores de serviço neces-
sários para tanto, observado o disposto nesta ata; e (iv) a ratificação dos 
atos já praticados pela diretoria e pelos representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias acima; V. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assem-
bleia, foram tomadas as seguintes deliberações, sem quaisquer restrições, 
aprovadas pelo acionista titular da totalidade das ações representativas do 
capital social da Companhia: (i) aprovar a Emissão e a Oferta pela Compa-
nhia, nos seguintes termos e condições: (a) Número da Emissão: a Emis-
são constitui a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Emissora; (b) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$150.000.000,00 (cen-
to e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo defi-
nido) (“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Série: a Emissão será reali-
zada em série única; (d) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura 
de Emissão (“Data de Emissão”); (e) Data de Início da Rentabilidade: Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da 
primeira integralização das Debêntures; (f) Forma, Tipo e Comprovação de 
Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escri-
tural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direi-
to, a titularidade delas será comprovada pelo extrato de conta de depósito 
emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido, como compro-
vante de titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do 
Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3; (g) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; (h) Espécie: As Debên-
tures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações; (i) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as 
hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Debêntures e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 
Total, nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 5 
(cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data 
prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (j) Valor Nominal 
Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (k) Quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures; (l) 
Caracterização como “Debêntures Verdes”: As Debêntures são caracteri-
zadas como “debêntures verdes”, com base (i) no Green Bond Finance Fra-
mework, de setembro de 2021, da Companhia (“Framework”) verificado por 
parecer técnico, emitido por avaliador externo, atestando que as Debêntures 
cumprem com as regras emitidas pela International Capital Market Associa-
tion (“ICMA”) e constantes do Green Bond Principles (GBP) de 2021, confor-
me atualizado, para caracterização da emissão nas categorias de Gestão 
Ambientalmente Sustentável da Vida, Recursos Naturais e Uso da Terra e 
Controle e Prevenção de Poluição (“Parecer”); (ii) reporte anual, a ser emiti-
do pela Companhia, durante a vigência das Debêntures, dos benefícios am-
bientais auferidos pelas atividades da Companhia, conforme indicadores 
definidos no Parecer; e (iii) marcação nos sistemas da B3 como título verde, 
com base nos requerimentos da B3. Nos termos das Cláusula 6.2.1, inciso I 
do Guia ANBIMA para Ofertas de Títulos ESG, as Debêntures são classifica-
das como “Título ESG de Uso de Recursos”; (m) Colocação e Procedimen-
to de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser 
registrada sob o rito automático de distribuição, sem necessidade de análise 
prévia da CVM, a qual será realizada em regime de garantia firme de coloca-
ção para a totalidade das Debêntures, nos termos da Resolução CVM 160 e 
demais disposições regulamentares aplicáveis, com a intermediação de ins-
tituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliá-
rios (“Coordenador Líder”), conforme os termos e condições do “Instrumento 
Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime 
de Garantia Firme, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da 
Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A.”, a ser celebrado entre a Com-
panhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (n) Destinação 
dos Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão deverão ser 
utilizados para (i) o resgate antecipado integral da 1ª (primeira) emissão de 
debêntures da Companhia (“1ª Emissão”); (ii) o reperfilamento de dívidas da 
Companhia, (iii) despesas de capital (capex); e (iv) capital de giro e investi-
mentos da Companhia; (o) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntu-
res, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no Anúncio 
de Início, a ser divulgado nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, 
durante o período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da 
Resolução CVM 160, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à 
B3, pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira Data de Integralização; ou 
(ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado de 
forma pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data 
da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas e integrali-
zadas após a primeira Data de Integralização (“Preço de Subscrição”). Sobre 
o Preço de Subscrição poderá incidir ágio ou deságio, a ser definido no ato 
de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou 
deságio, será o mesmo para todas as Debêntures integralizadas em uma 
mesma data. Em relação às integralizações realizadas em Datas de Integra-
lização diferentes, eventual ágio ou deságio poderá ser aplicado de forma 
diferente; (p) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Juros Remu-
neratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros re-
muneratórios correspondentes a 100,00% (cem inteiros por cento) da varia-
ção acumulada das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de 
um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário dispo-
nível em sua página na Internet (www.B3.com.br) acrescida de spread (so-
bretaxa) de 4,20% (quatro inteiros e vinte centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios” 
ou “Remuneração”); (r) Pagamento dos Juros Remuneratórios: Sem pre-
juízo das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntu-
res, Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total ou pagamento antecipa-
do decorrente de Eventos de Vencimento Antecipado, os Juros 
Remuneratórios serão pagos mensalmente, a partir de setembro de 2023, 
conforme datas previstas na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento dos 
Juros Remuneratórios”): (s) Amortização do saldo do Valor Nominal Uni-
tário: Sem prejuízo das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures, Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total ou paga-
mento antecipado decorrente de Eventos de Vencimento Antecipado, nos 
termos da Escritura de Emissão, observado o prazo de carência de 6 (seis) 
meses, o saldo Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 
54 (cinquenta e quatro) parcelas, devidas sempre nas datas indicadas na 
tabela descrita na Escritura de Emissão (cada uma delas uma “Data de 
Amortização Programada”); (t) Resgate Antecipado Facultativo Total: A 
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar o 
resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o conse-
quente cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento de prêmio 
aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições previstos na Escri-
tura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago 
em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) dos Juros Remunera-
tórios, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, (iii) dos Encargos Moratórios ou outros valores 
devidos nos termos da Escritura de Emissão, se houver, e (iv) de prêmio flat, 

conforme estabelecido na tabela disposta na Escritura de Emissão, pro rata 
temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis considerando a 
quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Ante-
cipado Facultativo Total e a Data de Vencimento das Debêntures; (u) Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu ex-
clusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntu-
res resgatadas, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distin-
ção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para 
aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acor-
do com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de 
Resgate Antecipado Facultativo Total”). A Companhia realizará a Oferta de 
Resgate Antecipado Facultativo Total por meio de comunicação escrita e in-
dividual aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário e para a B3 
(“Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total”) com 10 
(dez) Dias Úteis de antecedência da data em que se pretende realizar a 
Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, a qual deverá descrever os 
termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado Total, incluindo (a) o 
prêmio de resgate antecipado, caso exista, que não poderá ser negativo; (b) 
a forma e o prazo de manifestação à Companhia, com cópia ao Agente Fidu-
ciário, pelos Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo Total; (c) a data efetiva para o resgate antecipado, 
que deverá ser um Dia Útil, e o pagamento das Debêntures indicadas por 
seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Total, 
que será a mesma para todas as Debêntures indicadas por seus respectivos 
titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, e de-
verá ser um Dia Útil; e (d) demais informações necessárias para a tomada de 
decisão pelos Debenturistas e à operacionalização do resgate antecipado 
das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo Total; (v) Aquisição Facultativa das De-
bêntures: A Companhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, 
observadas as restrições de negociação e prazo previstos na Resolução 
CVM 160, o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por 
Ações e os termos e condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 
2022 e, ainda, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, 
adquirir as Debêntures, devendo tal fato constar do relatório da administra-
ção e das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, desde 
que observadas as regras expedidas pela CVM. As Debêntures objeto deste 
procedimento poderão, a exclusivo critério da Companhia: (i) ser cancela-
das; (ii) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente 
colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para per-
manência em tesouraria, nos termos deste item, se e quando recolocadas no 
mercado, farão jus a mesma Remuneração das demais Debêntures; (w) 
Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures se-
rão efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme o caso: (a) os proce-
dimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamen-
te na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 
Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na 
B3, ou, conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, 
ou ainda na sede da Companhia, se for o caso; (x) Prorrogação dos Pra-
zos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão, se o ven-
cimento não coincidir com Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a 
serem pagos. Para fins da Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” 
todo e qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado nacional na 
República Federativa do Brasil; (y) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da 
Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quan-
tia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, indepen-
dentemente de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
a: (i) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o montan-
te devido calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até 
a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e de natu-
reza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”). (z) Repactuação: as Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada; (aa) Classificação de Risco: não será 
contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir 
rating às Debêntures; (bb) Garantia Real: Em garantia do fiel, pontual e in-
tegral cumprimento de todas (i) as obrigações relativas ao pagamento, pela 
Companhia, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, da Remuneração, do valor devido em 
caso resgate antecipado das Debêntures, dos Encargos Moratórios e dos 
demais encargos, relativos às Debêntures e à Cessão Fiduciária, quando 
devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipa-
do das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorren-
tes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão e no Contra-
to de Cessão Fiduciária; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras 
obrigações assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão 
e do Contrato de Cessão Fiduciária, incluindo obrigações de pagar honorá-
rios, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, des-
de que comprovadas, bem como as obrigações relativas ao Banco Liquidan-
te, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de 
serviço envolvidos na Emissão; e (iii) as obrigações de ressarcimento de 
toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas 
venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constitui-
ção e manutenção da Cessão Fiduciária, bem como todos e quaisquer tribu-
tos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, inci-
dentes sobre a excussão da Cessão Fiduciária (“Obrigações Garantidas”), 
as Debêntures contarão com cessão fiduciária de direitos creditórios, princi-
pais e acessórios, oriundos das duplicatas mercantis emitidas pela Compa-
nhia correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do saldo do Valor Nomi-
nal Unitário (“Cessão Fiduciária”), formalizada por meio do “Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Direitos Sobre 
Conta Vinculada e Outras Avenças”, celebrado entre a Companhia, na quali-
dade de cedente, e o Agente Fiduciário, na qualidade de credor fiduciário 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”); (cc) Vencimento Antecipado: As Debên-
tures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão con-
sideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível 
da Companhia o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, 
calculados pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a 
última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios, até a data do seu 
efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encar-
gos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência das hipóte-
ses descritas nas cláusulas 6.1.2 e 6.1.3 da Escritura de Emissão, observa-
dos os eventuais prazos de cura e respectivos procedimentos, quando apli-
cáveis (cada um, um “Evento de Vencimento Antecipado”); (dd) Depósito 
para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação: as 
Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado pri-
mário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por 
meio da B3; e (b) negociação, no mercado secundário, por meio do CETIP21 
– Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodia-
das eletronicamente na B3. Não obstante o disposto acima, e observado o 
cumprimento pela Companhia das obrigações dispostas no artigo 89 da Re-
solução CVM 160, as Debêntures apenas poderão ser destinadas para In-
vestidores Profissionais (conforme definido na Escritura de Emissão), obser-
vado que as Debêntures somente poderão ser revendidas nos mercados 
regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Profissionais (con-
forme definido na Escritura de Emissão), conforme disposto no artigo 86, in-
ciso V da Resolução CVM 160; e (ee) Demais Condições: todas as demais 
condições e regras específicas a respeito da Emissão deverão ser tratadas 
detalhadamente na Escritura de Emissão. (ii) aprovar a constituição, pela 
Companhia, em favor do Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual e 
integral pagamento das Obrigações Garantidas, da Cessão Fiduciária, nos 
termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) autorizar a diretoria e os repre-
sentantes legais da Companhia a: (a) discutir, negociar e definir os termos e 
condições das Debêntures, incluindo, mas não se limitando, aos termos, 
prazos de cura e exceções dos vencimentos antecipados; (b) celebrar a Es-
critura de Emissão, o Contrato de Cessão Fiuduciária, o Contrato de Distri-
buição e quaisquer outros documentos relacionados à Emissão e à Oferta, 
incluindo eventuais aditamentos a esses documentos; (c) praticar todos os 
atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão 
e da Oferta, especialmente, mas sem limitação, no que se refere ao registro 
dos documentos necessários nos competentes cartórios de Registro de Títu-
los e Documentos e junta comercial e à contratação do Agente Fiduciário, do 
Escriturador, do Coordenador Líder, dos assessores legais, bem como de 
quaisquer outros prestadores de serviços relacionados à Emissão e à Oferta, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (d) a to-
mar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação 
das deliberações ora tomadas; e (iv) ratificar os atos já praticados pela dire-
toria e pelos representantes legais da Companhia relacionados às delibera-
ções acima. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi 
suspensa para lavratura da presente ata, que foi lida e aprovada pelo acio-
nista titular da totalidade das ações representativas do capital social da Com-
panhia. VII. ASSINATURAS: Antônio Carlos Zem (Presidente); Adriano Zan 
(Secretário); Acionistas Presentes: Biotrop Participações S.A. (por Adriano 
Zan) e Zempar Participações Ltda. (por Antônio Carlos Zem). Confere com o 
original lavrado em livro próprio. Curitiba, PR, 22 de agosto de 2023. Mesa: 
Antônio Carlos Zem - Presidente -CPF: 716.028.448-87; Adriano Zan -Secre-
tário - CPF: 165.136.398-67. JUCEPAR: Certifico o registro sob o número  
20236034049 em 25/08/2023.
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